
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1074188 - SP (2026/0053241-5)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : VIVIANE MENDES DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM HABEAS  CORPUS INDEFERIDO
LIMINARMENTE. TRÁFICO DE DROGAS. REVISÃO DE CONDENAÇÃO
IMPOSTA  E  MANTIDA  PELAS  INSTÂNCIAS  ORDINÁRIAS.
INADMISSIBILIDADE.  REFUTAÇÃO  DESSE  ARGUMENTO.  AUSÊNCIA.
SÚMULA 182/STJ. APLICABILIDADE.
Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  28/05/2026 a  03/06/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs.  Ministros Rogerio Schietti  Cruz,  Carlos Pires Brandão,  Nilsoni  de
Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) e Og Fernandes votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 03 de junho de 2026.

Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator
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ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM  INDEFERIDO HABEAS CORPUS
LIMINARMENTE. TRÁFICO DE DROGAS. REVISÃO DE CONDENAÇÃO
IMPOSTA E MANTIDA PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS.
INADMISSIBILIDADE. REFUTAÇÃO DESSE ARGUMENTO. AUSÊNCIA.

. APLICABILIDADE.SÚMULA 182/STJ
Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por VIVIANE MENDES DOS
SANTOS contra a decisão, da minha lavra, em que indeferi liminarmente a petição
inicial impetrada em seu favor, assim ementada (fl. 139):

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS.
PRETENSÃO DE REVISAR A CONDENAÇÃO IMPOSTA E MANTIDA PELAS
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. INADMISSIBILIDADE. NULIDADE. BUSCA
PESSOAL. FUNDADA SUSPEITA. EXISTÊNCIA. REVISTA EM MULHER.
GUARDA FEMININA. DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA PARA O ART. 28 DA

. REEXAME DE FATOS E PROVAS. NÃO CABIMENTO.LEI N. 11.343/2006
CONSTRANGIMENTO ILEGAL MANIFESTO. AUSÊNCIA.

Petição inicial indeferida liminarmente.

A agravante reitera os argumentos da impetração e pede, ao final, a
reconsideração da decisão agravada ou a análise do mérito deste agravo pelo órgão
colegiado correspectivo, a fim de absolver ou desclassificar a conduta para porte de
drogas destinada ao uso pessoal.

É o relatório.

VOTO
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O presente agravo regimental não comporta conhecimento.

A agravante se limitou a reiterar os argumentos da impetração, consistentes
na nulidade da busca pessoal realizada sem fundada suspeita, ausência de
comprovação de que a revista tenha sido realizada por uma policial feminina e a
necessidade de desclassificação da conduta para o  da Lei de Drogas, sem art. 28
rebater o fundamento principal, que ensejou o indeferimento da petição inicial,
decorrente do fato de ser inadmissível a impetração que pretende revisar
condenação imposta e mantida pelas instâncias ordinárias.

Ademais, quanto à ausência de comprovação de que a revista tenha sido
realizada por policial feminina, também não restou impugnada a fundamentação da
decisão agravada de que, em razão da situação de flagrância e sendo o caso de
indisponibilidade de agente feminina, não há falar em nulidade quando
inexistente abuso ou excesso na diligência (AgRg no HC n.  Ministro1.031.082/SP,
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em  DJEN de  8/10/2025,

). 15/10/2025

Assim, tem incidência a Súmula 182 deste Superior Tribunal.

Em face do exposto,  do agravo regimental. não conheço
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.074.188 / SP

Número Registro: 2026/0053241-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
15169989020258260228 22141712025 

Sessão Virtual de 28/05/2026 a 03/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : VIVIANE MENDES DOS SANTOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VIVIANE MENDES DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 28/05/2026
a  03/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Rogerio Schietti  Cruz, Carlos Pires Brandão, Nilsoni de Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT) e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 03 de junho de 2026
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